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EDITORIAL  NÃO DEU NA IMPRENSA

O Brasil segue sendo o epicen-
tro da pandemia do coronavÍ-
rus. A falta de planejamento no 
combate à pandemia, desprezo 
pelas recomendações sanitárias 
internacionais, e falta de medi-
das para a garantia do isolamen-
to social, tornam essa guerra 
em uma investida corajosa, po-
rém pouco frutífera, dos traba-
lhadores da saúde. Os diversos 
relatos de falta de equipamen-
tos médicos, pouco ou nenhum 
aumento na gratificação, princi-
palmente de enfermeiros, e res-
ponsabilização individual pelo 
isolamento desses profissionais 
de suas famílias, nos revelam a 
situação que se desdobra com a 
falta de uma política pública de 
saúde responsável. 

PROTESTOS

A acelerada precarização das 
condições de trabalho de tra-
balhadores da saúde teve como 
consequência uma série de ma-
nifestações em Brasília e virtu-
almente. Os atos reivindicavam 
melhores condições de trabalho 
e de remuneração, levando em 
consideração a sobrecarga gera-
da pela crise. Segundo o Sindi-
cato dos Servidores e Emprega-
dos Públicos de Belo Horizonte, 
os profissionais de enfermagem 
chegaram a ficar sem reajuste 
salarial por 11 anos, culminan-
do agora em um adicional de 
insalubridade de apenas R$ 
71,70.

CONTAMINAÇÃO

Dados apontam ainda para um 

alto índice de contaminação de 
profissionais de saúde pela CO-
VID-19. Uma pesquisa, realizada 
no Rio de Janeiro pelo Instituto 
D’Or de Pesquisa e Ensino (Idor) 
em conjunto com a Zoox Smart 
Data, mostra que a contamina-
ção entre profissionais de saúde 
chega a 11%.

SUS
 
Aliado às precárias condições 
de trabalho dos profissionais 
de saúde, está o sucateamento 
constante da estrutura do SUS. 
Segundo Levantamento feito 
pelo Conselho Federal de Medi-
cina (CFM), entre 2010 e 2018 
o SUS perdeu cerca de 34,2 mil 
leitos. Em contrapartida, o setor 
privado teve um aumento, ainda 
que tímido, de 14 mil novos lei-
tos. Segundo inquérito do Mi-
nistério Público Federal até o dia 
27 de maio a pasta tinha gasto 
apenas 6,8% dos seus recursos. 
O inquérito busca averiguar a 
retenção de recursos, principal-
mente em um cenário de crise 
sanitária.

REAÇÃO

A Frente Nacional Contra a Pri-
vatização da Saúde, composta 
por diversos movimentos sociais, 
coletivos e fóruns regionais, vem 
trabalhando na convocação de 
atos online e na divulgação de 
medidas emergenciais de com-
bate à pandemia que passam 
pela valorização dos profissio-
nais de saúde e pela destinação 
de recursos públicos ao fortaleci-
mento do SUS.

Ato pacífico de Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem no Dia do Trabalhador. 
Scarlett Rocha/Mídia Ninja

 HERÓIS DA SAÚDE OU VÍTIMAS DO ESTADO?

Conforme a pandemia da COVID-19 avança e a crise do capital se intensifica, 
os ataques a classe trabalhadora se ampliam. A pandemia apresenta recorte de 
classe, gênero e raça, como comprovam os dados de contágio e mortes. A maio-
ria da classe trabalhadora precisa se expor ao contágio e possui acesso restrito 
ou nenhum à rede de saúde. No mundo já são mais de meio milhão de mortes, 
65.000 somente no Brasil. Não fosse o SUS, o genocídio no país seria maior. 

No âmbito econômico, a política ultraliberal permanece como primeira op-
ção da burguesia, conforme indica o desequilíbrio entre os trilhões de ajuda ao 
mercado financeiro e as tímidas ações de apoio a população, especialmente no 
cenário brasileiro. A pandemia serviu de gatilho para o aprofundamento da cri-
se econômica, e explicitou o despreparo e desestruturação dos estados em as-
pectos fundamentais como saúde pública, garantia de emprego e proteção so-
cial. As previsões mais otimistas para 2020 indicam queda no PIB mundial em 
torno de 6%, e para o Brasil a projeção de queda é de 9%. O dano para alguns 
setores da economia e para o trabalhador é colossal. Em maio, mais da metade 
da força de trabalho do país encontrava-se desocupada, segundo o IBGE.

Nesse contexto, a educação tem pela frente um grande desafio. A pandemia 
trouxe os elementos necessários para o avanço do projeto do capital para edu-
cação. Um projeto que se apoia na uberização do trabalho docente, na amplia-
ção da mercantilização, na privatização e no avanço das grandes corporações 
sobre a educação. Em 2018, o atual presidente da república, dialogando com 
o grande capital, afirmou ser favorável à ampla utilização do ensino a distância 
nos níveis fundamental, médio e superior. Em 2019, o MEC autorizou, através 
da Portaria 2.117/2019, as instituições de ensino superior a ampliarem em até 
40% a carga horária de educação a distância em cursos presenciais. O avanço 
do ensino a distância já é uma realidade no país e a pressão para sua adoção na 
educação pública durante a pandemia serve ao propósito do capital e se alinha 
a política de destruição desenvolvida pelo atual governo. 

Na falta de perspectiva de volta presencial das aulas devido à política genoci-
da nas diversas esferas do poder público, os estados, municípios e instituições 
federais de ensino têm caminhado para a adoção do ensino remoto sem a de-
vida garantia de acesso e estrutura à todos e todas, sem condições adequadas 
de trabalho, de forma improvisada e apoiada em plataformas e conteúdos for-
necidos e comercializados pelas grandes corporações transnacionais. Mesmo 
com o cenário adverso, as instituições públicas de ensino superior e institutos 
federais têm protagonizado ações de combate à COVID-19, entretanto, a pres-
são para adoção de ensino remoto e retomada do calendário acadêmico, re-
lativizam sua importância e podem contribuir para o enfraquecimento dessas 
ações. Seria possível a realização de ações de aproximação das instituições com 
seus estudantes, com foco na pandemia e seus desdobramentos, mediadas por 
plataformas e ferramentas computacionais públicas desenvolvidas em um es-
forço conjunto das instituições, preservando a qualidade, a isonomia de acesso 
e intensificando ações de assistência estudantil, sem que para isso tenha que se 
abrir mão dos projetos pedagógicos dos diferentes cursos e do papel da educa-
ção pública.

A luta pela educação de qualidade, laica, inclusiva e socialmente referenciada 
é parte da história da APES, que completa 42 anos. Nesta conjuntura tão difícil, 
a APES segue junto aos professores e  professoras, apoiada em seus princípios, 
na defesa das condições de trabalho, na defesa da vida e em consonância a nos-
sa história. Luto por Vida!!! Luta pela Educação!!!
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MINAS GERAIS | EDUCAÇÃO

Em meio à crise de saúde e po-
lítica enfrentada pelo país, pro-
fessores e professoras do estado 
de Minas Gerais seguem sofren-
do com atrasos e parcelamen-
to de salário. O salário de maio 
foi dividido em duas parcelas. 
A primeira foi paga no dia 15 
(para quem ganha até 2 mil) e a 
segunda no dia 25 de junho. Os 
problemas se arrastam há quatro 
anos, mas, com a pandemia, a 
situação piorou, com o governo 
do estado alegando a queda na 
arrecadação. E os docentes ain-
da sentirão o impacto do con-
gelamento salarial imposto pelo 
governo federal, em troca da 
ajuda financeira aos estados. “O 
governo até já avisou as Superin-
tendências Regionais que não é 
para conceder mais nenhum be-
nefício da carreira”, relata Victó-
ria Mello, do Sind – UTE.

EaD

Ao mesmo tempo, a decisão de 
implantar o Ensino a Distância 
foi tomada pelo governo sem 
diálogo com a categoria ou a 
comunidade escolar. A modali-
dade vem apresentando muitos 
problemas. O primeiro deles 
é que milhares de estudantes, 
cerca de 700 mil, num univer-
so de  1 milhão e 700 mil,  não 
têm acesso à internet, seja por 
falta de infraestrutura fami-
liar, seja por morarem na zona 
rural, onde o sinal não chega.

“Professores também vivem 
um pouco dessa dificuldade, 
vale lembrar que os salários são 
baixos  e estão sendo pagos com 
atraso,  o que impede a aquisi-
ção de aparelhos de qualidade 
necessária ou o pagamento de 
um mês inteiro de pacote  in-
ternet. A TV Minas, que veicu-

la as aulas, só chega a 1/3 das 
cidades Mineiras. Além disso, 
em função da realidade social, 
muitos alunos não têm, em suas 
casas, espaço e tranquilidade 
necessários para assistir as au-
las e fazer os exercícios solici-
tados e muitos ainda não têm 
um adulto por perto para au-
xiliar, ou o adulto presente não 
tem formação escolar suficiente 
para auxiliar”, relata Victória.

SOBRECARGA SOBRE AS 
MÃES DE ALUNOS

Aliado a isso, há a sobrecarga 
de trabalho sobre de mães, que 
não podem cuidar da supervisão 
do ensino em casa, e as reclama-
ções constantes de estudantes e 
professores com relação à baixa 
qualidade das apostilas criadas 
pelo governo, apontadas fre-
quentemente como plágio de 

PARCELAMENTO SALARIAL E EAD IMPROVISA-
DA AFETA TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO

SERVIDORES 
DE MINAS:

outros materiais didáticos. “Os 
professores reclamam também 
que o projeto foi elaborado com 
muito improviso, que o chat 
de diálogo com os alunos não 
funciona direito e que não está 
havendo aprendizagem. Além 
disso, muitos estão sofrendo as-
sédio moral por parte da direção 
para trabalhar fora de seu horá-
rio de trabalho, disponibilizar 
contato e whatssapp para alunos 
e responsáveis etc. O sentimento 
geral é de uma desmoralização 
da educação e dos educadores”.

Victoria explica ainda há apos-
tilas que devem ser entregues 
presencialmente para alunos ou 
responsáveis e isso está recaindo 
totalmente sobre as costas das 
direções de escolas, muitas delas 
não têm sequer dinheiro para 
imprimir as apostilas. “As dire-
ções têm que se virar.  Isso está 
causando a quebra do isolamen-
to social e já temos notícias de 
comercialização dessas apostilas 
por lojas de xerox, papelarias etc”.  

UEMG E UNIMONTES  SOFREM COM GOVERNO ZEMA

A situação salarial dos servidores do estado de Minas Gerais 
também segue precarizada. Professores e professoras da Uni-
versidade Estadual de Minas Gerais (Uemg) e da Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes), além de Técnicos Ad-
ministrativos em Educação e muitos servidores do Estado de 
Minas Gerais, seguem recebendo seus vencimentos de manei-
ra parcelada. No caso específico dos Docentes, o parcelamento 
salarial vem ocorrendo desde 2015 e seguem sem receber o 13º 
salário de 2019, sem previsão para o pagamento.

Em abril, apenas os servidores das áreas da saúde e da segu-
rança receberam integralmente seus vencimentos referentes ao 
mês de março. Aos demais, foi paga inicialmente uma parcela 
de R$ 2 mil e o restante foi quitado só no final do mês.
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Principal| Educação e Pandemia

“É PREOCUPANTE COMO VAMOS VIVENCIAR 
A UNIVERSIDADE PÓS-PANDEMIA”

Jornal Travessia– O gover-
no aproveita a pandemia 
para avançar em projetos 
de sua política educacio-
nal.  Como você percebe as 
tentativas de implemen-
tar a educação a distância, 
que ganharam fôlego com 
a interrupção de atividades 
presenciais nas diversas es-
feras da educação?

Elizabeth Barbosa -Desde a 
década de 1990 existe um movi-
mento dos próprios organismos 
internacionais, Banco Mundial, 
Organização das Nações Uni-
das para a Educação, Ciência e 
Cultura, a Unesco, a Organiza-
ção Mundial do Comércio, de 
impor para a educação superior 
dos países da América Latina, a 
perspectiva do ensino enquanto 
mercadoria. E a EaD vinha nes-
se bojo. O próprio conteúdo e a 
forma como o Ensino a Distân-
cia se apresenta significa que é 
uma estratégia de privatização 
da educação. E vai se configurar 
num mercado educacional mui-
to promissor. Enfrentamos esse 
ataque desde a década de 1990. 
No Brasil, na própria Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação de 
1996, já vai ter essa perspectiva 
de EaD. E na década de 1990, 
como isso se concretiza? Pela 
LDB, mas nos próprios docu-
mentos do Banco Mundial, por 
exemplo, de 1994. Lá vai ter essa 
tendência de que não se deve 
investir, por parte do governo, 
no ensino superior; da perspec-
tiva de um ensino aligeirado; e 
a possibilidade do ensino a dis-
tância. Inclusive apontando o 
crescimento do investimento do 
setor privado. A medida que en-
tramos no novo século, crescem 
o debate e o enfrentamento, e os 
organismos internacionais con-
tinuam. Vai ter documento do 
Banco Mundial até recentemen-
te, em 2017. Um Ajuste Justo 

nada mais é do que essa insis-
tência e imposição. E as políticas 
educacionais do Brasil respon-
dem para isso. Em 2004 uma 
mudança na própria LDB  sina-
liza a possibilidade de 20% da 
carga horária dos cursos de gra-
duação serem feitos a distância. 
E em 2018 vai ter a possibilida-
de de 40% de disciplinas online. 
Além disso, uma série de docu-
mentos, decretos, leis, ao longo 
dessas últimas três décadas, fo-
mentam isso. A pandemia, esse 
momento de excepcionalidade, 
esse governo negacionista, de 
ultradireita, genocida, onde só 
tem a visão do lucro, não à vida, 
ganha um espaço muito grande 
para fortalecer e implementar o 
que já  vinha sendo consumido 
há três décadas. Estamos viven-
do na universidade, nos institu-
tos federais, nos Cefets, nos mu-
nicípios e nos estados, no ensino 
básico e fundamental, no ensino 
técnico, essa imposição dessa 
metodologia, com novo nome, 
que é o ensino remoto, que nada 
mais é do que uma EaD. É mui-
to ruim o que estamos viven-
do. E nesse momento que não 
podemos estar na rua,  como 
enfrentar isso? E vem uma im-
posição, inclusive, dos gestores. 
Os gestores, as pró-reitorias, se 
mobilizam para essa imposição. 
Sabemos que nesse momento 
não dá para pensar no retorno 
presencial. Mas também não dá 
para pensar que, em função des-
se momento, a gente vai assumir 
essa perspectiva aligeirada, pre-
carizada. E digo mais. É o tipo da 
perspectiva totalmente desigual, 
elitista. Quantos estudantes te-
rão acesso com qualidade para 
dar continuidade aos seus estu-
dos? Porque não é só ter acesso 
ao computador, à internet, que 
já é difícil. Mas as condições psí-
quicas, sociais, do indivíduo, do 
estudante, do próprio professor, 

   

do que a gente está vivendo e de 
como a gente deve se comportar 
diante de uma tecnologia que 
não fomos formados, não fize-
mos um concurso para sermos 
professores nessa perspectiva. O 
cenário da universidade é  total-
mente diferente. Presencial, no 
toque, na fala, no movimento.
Completamente distinto disso 
que está sendo imposto e que es-
tamos enfrentando. Mas penso 
que estão jogando na pandemia 
algo que já vinha sendo constru-
ído e que nesses últimos anos se 
acelerou: a destruição da educa-
ção pública, do sentido dela, de 
emancipação humana, enten-
dendo o ensino como algo de 
transformação, de crescimento.

JT - Instituições federais de 
ensino e de pesquisa têm 
aplicado seus conhecimen-
tos, estrutura e pessoal no 
combate ao coronavírus. 
Nesse contexto, cortes fo-
ram feitos pela Capes em 
sua nova metodologia de 
distribuição de recursos. O 
que isso sinaliza para pes-
quisadores/as do país?

 EB - O papel das universida-
des, Cefets e institutos tem sido 
importante. Porque voltam suas 
ações para o enfrentamento da 
pandemia. As universidades - e 
posso falar da Universidade Fe-
deral Fluminense onde estou, 
mas é um retrato nacional - es-
tão se transformando, fazendo 
um giro para pensar ações para 
enfrentar esse momento. Proje-
tos na área da saúde e na área 
social se voltam para o combate 
ao Covid numa perspectiva de 
prevenção, de promoção de saú-
de, de educação popular, proje-
tos pesquisando o vírus, fazendo 
perfil epidemiológico, prospec-
ção, prognóstico, acompanhan-
do sua evolução, pensando na 
fabricação da vacina. A univer-

Nesta edição, o 
Travessia entrevis-
ta Elizabeth Bar-
bosa dirigente da 
Aduff-Ssind,  inte-
grante da coorde-
nação do GTPE e 
2ª vice-presidente 
da Regional Rio 
de Janeiro do AN-
DES-SN. Nesta 
conversa, a profes-
sora analisa as po-
líticas educacionais 
que avançaram no 
contexto da pan-
demia e alerta para 
os desafios que o 
movimento docen-
te enfrentará no 
momento de tran-
sição e retorno às 
atividades nas Ifes.
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Mundial de 2017, o Future-se 
vem nesse bojo, de um grande 
desmonte da educação públi-
ca. A perspectiva da educação 
enquanto mercadoria. Não dá 
para ler o PL, se debruçar nele, 
sem estar colado nele essa dis-
cussão. Ele tem laços próximos 
com o projeto de desumanizar, 
é a perspectiva de não formação 
humana. Está muito ligado na 
perspectiva do financiamento, 
de organizações sociais geren-
ciando, fazendo a gestão da edu-
cação, a perspectiva de grandes 
conglomerados educacionais 
do setor privado entrarem no 
setor público. Ele aponta o que 
a gente vem vivenciando na 
universidade há muito tempo, 
o não investimento. A pesqui-
sa na universidade, para ela se 
movimentar, qual é a sugestão? 
É que ela faça um giro para o se-
tor privado, as parcerias públi-
co-privadas. Ele traz no seu bojo 
não a perspectiva coletiva, mas 
a individual. Se aquela univer-
sidade, instituto, departamen-
to quer sobreviver, que busque 
formas de investimento. Muda 
algumas coisas da primeira e 
da segunda versão, mas ele se 
mantém. A ideia, o tronco prin-
cipal dele é a privatização da 
educação. Da educação numa 
perspectiva mercadológica, não 
como formação humana.  Uma 
formação voltada para o merca-
do de trabalho - e olha que nesse 
momento, falar em mercado de 
trabalho é algo difícil. Estamos 
vivendo no Brasil e no mundo 
taxa de desemprego absurda, 
uma crise econômica absurda. 
Vamos ter cada vez mais um 
mercado de reserva de  mão de 
obra. O Future-se vem nessa 
perspectiva de que a instituição 
só sobrevive com as parcerias, 
com organizações sociais, com 
fomentos que dêem capacitação 
de recursos para dar continui-
dade. Abre uma desigualdade 
absurda [entre] aquelas univer-
sidades que vão ter condições 
de continuar e aquelas universi-
dades que não vão ter a menor 

condição de sobrevivência. Ele 
mantém os eixos do segundo PL, 
de gestão, de pesquisa e inova-
ção. Resumindo, o Future-se é 
a porta final de passagem para 
a destruição da educação pú-
blica, das universidades públi-
cas, do tripé ensino, pesquisa e 
extensão, da autonomia, da de-
mocracia. O Future-se, se passa, 
é como aquele ministro falou: 
vai abrir a porteira, vai passar 
a boiada e destruir tudo o que a 
gente construiu até hoje. O pró-
ximo momento nosso é de luta e  
resistência.

JT - Medidas que aparecem 
como alternativas para a 
educação durante a pande-
mia correm o risco de vira-
rem a norma em um cená-
rio pós-pandemia?
  
Essa é a nossa grande preocu-
pação. Esse ensino remoto que 
é uma EaD travestida e que as 
próprias gestões insistem em 
dizer que é temporário, criando 
instruções normativas, falando 
como um semestre de excepcio-
nalidade, como momentâneo... 
Essa é a grande casca de bana-
na que está posta aí para a gen-
te escorregar, que podemos ter 
o dessabor de, o que está hoje, 
ter continuidade. Até a gente 
retornar a um convívio normal 
na sociedade, ter uma vacina, se 
sentir seguro, vamos viver um 
período de transição. E a univer-
sidade vai ter que se rearrumar. 
Isso significa ter investimento. 
Investimento no corpo docen-
te, num momento que não po-
demos ter concursos. Um novo 
momento de : quantos alunos 
a gente vai ter em sala de aula?  
Por exemplo, um campus do in-
terior. Eu sou do campus de Rio 
das Ostras, onde minhas salas 
são em contêineres. Eu tenho 
salas que cabem no máximo 20 
alunos. Como vamos ter  sala de 
aula com 20 carteiras e com 20 
alunos? Vai ter que ter uma re-
organização. Material de limpe-
za, limpeza das universidades, 
áreas de convívio, laboratórios, 

o próprio RU, a gente vai ter 
aquelas filas quilométricas? A 
transição requer grande investi-
mento. E o que estamos vivendo 
é um grande desmonte. A EC95, 
se não é revogada e se perdura, 
não tem condições de rearru-
mar a universidade. Aí falo que 
é a casca de banana. O que está 
vindo hoje, travestido enquanto 
ensino remoto, pode virar daqui 
a possibilidade de um ensino a 
distância. O que é almejado pe-
las políticas de educação, pelo 
governo, pelos grandes órgãos 
de fomento internacional. Vejo 
isso com muita preocupação. 
A gente tem que resistir muito. 
Esse momento não é de pensar 
no retorno à sala de aula virtu-
al. Esse momento é de pensar 
a universidade nas suas ações, 
atividades, pesquisas, voltarem 
para o combate. É  o momento 
de pensar a educação de uma 
outra forma. Mas que a gente 
não ofereça disciplinas onli-
ne. Que a gente reinvente esse 
momento da universidade até 
conseguirmos retornar à disci-
plina em sala de aula, presen-
cial. Porque os nossos cursos 
são presenciais. Não podemos 
abrir mão disso. Se abrirmos 
mão disso, incorremos no erro 
que é: o que hoje é uma excep-
cionalidade, virar uma nor-
malidade. E a gente se perder 
dessa universidade que a gente 
defende, que a gente acredita, 
dessa educação que é emanci-
padora, que é transformadora. 
Da gente se perder nisso. Se a 
gente não resiste, se a gente 
não luta, se a gente não finca o 
pé, bate pé mesmo para dizer 
que a gente não quer, e pensar 
a universidade nesse momen-
to de uma outra forma a gente 
pode ter que enfrentar daqui a 
pouco algo muito pior. E real-
mente existir a gente voltar e 
não ter mais aquele cenário, 
aquilo que a gente acredita no 
nosso cotidiano de trabalho. 

   

sidade tem se movimentado em 
ações, pesquisas, atividades, 
debates, grupos de estudos. Ao 
mesmo tempo, o que também 
não é de hoje, o não investimen-
to na pesquisa, na extensão, no 
ensino. Já vínhamos sofrendo 
grandes cortes com a EC95, e 
o corte se aprofunda. A Capes 
e o CNPQ perdem  investimen-
to. Nos últimos tempos há um 
desmonte desses órgãos, corte 
em bolsa, não investimento em 
pesquisa, e a tentativa de cor-
tar cotas na pós-graduaçao. É 
interessante o movimento das 
universidades estarem respon-
dendo com trabalho intenso em 
relação ao Covid, e como as po-
líticas educacionais, esse gover-
no, desinveste nesse espaço. É 
preocupante como vamos viven-
ciar a universidade pós-pande-
mia. O nosso retorno não vai ser 
suave, leve, ao contrário. O nos-
so retorno  nos coloca o quanto 
vamos ter que lutar. Se fizermos 
projeção para quando vamos ter 
a vacina, e que não dá para ficar-
mos em isolamento até lá, esse 
período de transição, não só na 
universidade, mas na escola em 
si, quanto investimento será 
necessário para termos um am-
biente onde possamos transitar? 
E o quanto estamos sendo des-
montados, sem nenhum inves-
timento. Como vai ser esse re-
torno? Isso significa que vamos 
ter muita luta. Não poderemos 
deixar de lutar.  
    
JT - O Future-se foi nova-
mente colocado em pauta 
durante a pandemia. Quais 
os riscos de sua implemen-
tação para a educação como 
direito social?

EB - O Future-se está na sua 
terceira versão e volta agora à 
Câmara. Não podemos descolar 
o que significa esse projeto, do 
projeto do grande capital. O que 
a gente vem vivenciando desde a 
década de 1990 com os ditames 
dos organismos internacionais, 
o que a gente viu no documen-
to do “Ajuste Justo” do Banco 
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O primeiro caso de coronaví-
rus no Brasil foi confirmado ao 
final de fevereiro. Desde então 
os números de casos e óbitos não 
param de crescer. No Brasil, já 
foram mais de 50 mil mortes e 
mais de 1 milhão de casos, até o 
fechamento desta edição. Desde 
a chegada da doença em territó-
rio nacional, universidades e ins-
titutos federais interromperam 
parte de suas atividades presen-
ciais, não deixando de realizar 
ações que se mostrassem úteis 
no combate  ao coronavírus.

Com a Universidade Federal 
de Juiz de Fora e o IF Sudeste 
MG não foi diferente. Ambos op-
taram por aderir ao isolamento 
social assim que foi constatada a 
chegada do vírus na região. Mas, 
mesmo com parte das atividades 
suspensas, ações consideradas 
essenciais para o momento não 
foram interrompidas. E desde o 
início da pandemia no Brasil, as 
duas instituições estabeleceram 
comitês de monitoramento e di-
recionamento de ações.

IF SUDESTE

Os campi do IF Sudeste MG 
colocaram em prática cerca de 
45 ações, em diversas frentes, 
envolvendo 427 servidores e dis-
centes, e atingindo um público 
de 591 mil pessoas. As atividades 
funcionam em parceria com pre-
feituras, instituições de pesqui-
sa e ONG’s. Isto reforça o com-
promisso público dos institutos 
com a sociedade brasileira, além 
de reiterar a importância desta 
instituição na região, indicando 
a necessidade de defesa de uma 
educação pública, gratuita e de 
qualidade.

Os institutos realizaram pes-
quisas sobre o comportamento 
e dispersão do vírus, além de 
orientar e conscientizar a popu-
lação sobre os cuidados na pre-

IF e UFJF | Ifes na Pandemia

INSTITUIÇÕES FEDERAIS RESISTEM À 
PANDEMIA

venção da doença.  A produção 
de protetores faciais e máscaras 
ficaram por conta dos campi de 
Santos Dumont e Muriaé.

A Reitoria também cedeu equi-
pamento de análise de PCR à 
Embrapa de Juiz de Fora, com o 
objetivo de ampliar a realização 
de testes de Covid-19, expandir 
os exames diagnósticos e auxiliar 
o sistema de saúde da Zona da 
Mata Mineira. Há também atu-
ação  na manutenção elétrica ou 
mecânica de equipamentos do 
Hospital de Misericórdia de San-
tos Dumont, neste momento de 
crescente demanda dos serviços 
de saúde. Outras ações podem 
ser acompanhadas pelo site: ht-
tps://www.ifsudestemg.edu.br/

“Para o enfrentamento da  
pandemia de COVID-19, o in-
vestimento e a continuidade do 
desenvolvimento das pesqui-
sas, respeitado o necessário dis-
tanciamento social, são funda-
mentais! A ciência socialmente 
referenciada, produzida pelos 
nstitutos federais, assim como 
pelas universidades, possibilita 
para toda a sociedade o acesso 
ao resultado de soluções tecno-
lógicas, nas diversas áreas de 
conhecimento. Além disso, o 
conhecimento científico, produ-
zido pelas instituições públicas, 
combate os problemas sociais, 
ambientais e de saúde pública, 

que foram potencializados nes-
ta pandemia. Especificamente, 
o IF Sudeste MG continua ati-
vo, cumprido a sua importância 
social com os muitos projetos 
de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidos durante a pande-
mia” afirmou Miguel, professor 
do IF Sudeste MG e conselheiro 
da APES.

UFJF

As atividades presenciais na 
UFJF foram interrompidas no 
dia 17 de março, quando foi con-
firmado o primeiro caso da Co-
vid-19 na cidade. A partir daí, 
criou-se o  Comitê de Monitora-
mento e Orientações de Conduta 
sobre o Covid-19, para acompa-
nhar as questões específicas epi-
demiológicas e orientar decisões 
institucionais.

Além do Comitê, atividades 
vêm sendo desenvolvidas com o 
objetivo de promover o enfrenta-
mento à doença e a proteção da 
população. A universidade tem 
se empenhado na produção de 
álcool gel, a partir da farmácia 
universitária, de máscaras face 
shields, realizando testes para 
diagnóstico da Covid-19, campa-
nhas de solidariedade, além da 
divulgação de informações por 
parte de diversas faculdades, na 
intenção de tornar o isolamento 

IF Sudeste MG e UFJF atuam no enfrentamento do novo coronavírus 

social  menos árduo. A Pró-rei-
toria de Extensão (Proex), Dire-
toria de Imagem Institucional e 
a Pró-reitoria de Infraestrutura 
e Gestão (Proinfra), se uniram 
no projeto de extensão “Ações de 
orientação à população referente 
ao benefício assistencial emer-
gencial”. Os atendimentos são 
feitos pelos telefones: (32) 2102-
3561, 2102-3562 e 2102-3563; 
ou pelo email: orientaçãoauxílio-
emergencial.ufjf@ufjf.edu.br.

O Hospital Universitário com-
põe as unidades de combate ao 
novo coronavírus na cidade. Se-
gundo Rodrigo Daniel de Souza, 
Infectologista do HU-UFJF e 
Chefe do Setor de Vigilância em 
Saúde e Segurança do Paciente, 
“foram criados novos leitos equi-
pados como UTI, de modo que 
ampliasse o número de UTIs na 
cidade, permitindo absorver o 
aumento de demanda”. O HU 
também realiza treinamento e 
produção de materiais de instru-
ção que podem ser utilizados por 
outras unidades de saúde. 

Docentes do campus da UFJF 
em Governador Valadares se 
uniram no Grupo de Trabalho 
Extraordinário do campus Go-
vernador Valadares que tem 
como objetivo organizar ações de 
combate ao novo coronavírus, no 
campus, através de deliberação 
de ações administrativas, conta-
to com os órgãos locais da cidade 
e avaliação periódica da situação 
da pandemia no país e na região

“A universidade está tentando 
cumprir o seu papel. Não é só 
nesse momento que a academia 
é solicitada, talvez em outros 
momentos o produto da acade-
mia chegue mais rápido na so-
ciedade e a gente nem perceba 
que foi ela que fez. O coronaví-
rus nos obriga a fazer algo di-
ferente, é tudo muito rápido”, 
afirmou Girlene Silva, vice-rei-
tora da UFJF.

Produção de máscaras no IF Sudeste campus Muriaé. Foto institucional. 
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Com o isolamento social força-
do pela pandemia, viu-se nas re-
des sociais uma válvula de esca-
pe para suprir a falta do contato 
com amigos e familiares. Em 
paralelo, a impossibilidade de se 
frequentar espaços onde a arte se 
faz presente propiciou um fenô-
meno crescente com a profusão 
de “lives”, apresentações ao vivo 
on line, predominantemente re-
alizada por músicos, mas tam-
bém de artistas de outras áreas, 
com aumento significativo da 
exposição de materiais auto-
rais. As composições próprias 
se tornaram mais veiculadas 
por aqueles que mantêm essa 
produção, mas que nem sem-
pre podiam colocá-las nos bares 
da vida. O que representa essa 
mudança de comportamento?

O professor Luis Cláudio Ri-
beiro, do Departamento de Esta-
tística da UFJF e Diretor do Cine 
Theatro Central, músico com 
CD gravado, violonista, pianista 
e cantor argumenta que o isola-
mento fez com que muitos artis-
tas se voltassem para o mundo 
interior. “Essa expressão daqui-
lo que nós temos acaba se ma-
nifestando de uma forma natu-
ral, o nosso sentimento, a nossa 
emoção, a necessidade da gente 
mostrar isso. Então eu sinto uma 
verdade maior quando essas coi-
sas acontecem de uma manei-
ra espontânea, principalmente 
naqueles compositores que não 
estão aí no mundo da mídia 
principal, no mainstream, aque-
las pessoas menos conhecidas”.

SERÁ QUE MUDOU?

No entanto, ele torce para que 
a profusão de material autoral 
represente realmente uma mu-
dança em relação ao que as pes-
soas pensam sobre o consumo 
da arte, um pouco diferente de 
apenas divertimento. “É ótimo! 

Tudo bem, nada contra! Mas 
quando você compõe pensando 
em trazer uma coisa sua, do seu 
interior, da sua verdade, é baca-
na que isso seja mostrado. E acho 
que isso tem acontecido com um 
pouco mais de frequência e espe-
ro que isso permaneça depois”.

CULTURA E CONSUMO

Mas Cacáudio, como o pro-
fessor é conhecido no meio 
musical, atenta para o fato de 
que, se as pessoas realmente se 
viraram para a cultura, seja em 
livros, música etc, é preciso en-
tender que ela vai muito além 
das manifestações artísticas. “A 
cultura é mais ampla do que es-
sas manifestações que a gente 
vê nas plataformas, nas redes 
sociais, pela internet. Como o 
hábito de comer, algumas ma-
nifestações populares, tudo isso 
faz parte da cultura. Isso não 
está sendo muito pensado. En-
tão tem uma parcela que de fato 
ganhou um reconhecimento 
maior, mas é preciso reconhe-
cer a cultura como uma coisa 
mais ampla, mais abrangente, 
e que talvez, para uma parcela, 
isso não tenha mudado mui-
ta coisa, nem mudado muito 
a forma como as pessoas pen-
sam a cultura. Pensam como 
algo mais rápido e imediato”. 

“QUEM ESTÁ NO PODER É 
UM MAL MAIOR”

Cacáudio faz também uma re-
flexão com relação à Lei Aldir 
Blanc, que vai garantir aos ar-
tistas uma renda mínima, reco-
nhecendo sua importância num 
momento de consequências 
desastrosas para quem trabalha 
com cultura. Mas, para ele, a si-
tuação política ainda é pior que 
a crise do Covid.  “Existe um 
mal que é muito maior: a forma 

com que esse grupo que hoje 
está no poder, e não só no go-
verno federal, mas em diversos 
estados, não só no Brasil, como 
em diversas partes do mundo, 
vem agindo. Como essas pesso-
as pensam o mundo, na relação 
entre as pessoas.  Certamente, a 
arte vai resistir a isso, essas coi-
sas vão passar, mas isso vai de-
morar mais do que a pandemia”

E aponta a necessidade de va-
lorizar a solidariedade e de reco-
nhecer que a arte se faz com um 
grande contingente de trabalha-
dores. “Por trás de um produto 

você tem pessoas que trabalham 
com cenário, iluminação, rotei-
ristas, um mundo de profissio-
nais por trás de cada uma dessas 
atividades. Por trás de um show, 
você tem equipe de iluminação, 
de técnica, de sonorização, do 
pessoal de apoio etc. Então exis-
te em uma parcela muito gran-
de da população envolvida na 
produção da arte e da cultura 
e que talvez tenha contribuído 
para a criação do escape da po-
pulação que pode ficar em casa 
nesse momento de pandemia”.

Grupo Emergencial de Cultura JF lança manifesto

Diante da pandemia e da paralisação das atividades culturais, 
trabalhadores e trabalhadoras da cultura se mobilizaram pela 
aprovação da lei Aldir Blanc, fazendo pressão nas redes. Em 
Juiz de Fora, também se organizaram no Grupo Emergencial 
de Cultura JF, criado em maio de 2020 como movimento in-
dependente de solidariedade. O Grupo acaba de publicar um 
manifesto, que também está circulando em vídeo nas redes, 
procurando despertar nas pessoas o sentimento de importân-
cia da arte na vida de cada um.

Artistas aproveitam o momento e ocupam a internet com trabalhos próprios

ARTE VIRALIZA NAS REDES DURANTE A PANDEMIA
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APES PUBLICA SÉRIE DE ARTIGOS
“PANDEMIA E POLÍTICA”

Artigo | Encarte 

Nesta ediçao do Travessia, trazemos 

uma publicação digital que reúne uma 

série de artigos de docentes de institui-

ções federais de ensino. Os artigos foram 

publicados no site da APES e são frutos 

de pesquisas e discussões que estão sen-

do desenvolvidas nas diversas áreas de 

conhecimento, na tentativa de contribuir 

para o enfrentamento da pandemia do 

Coronavírus e suas consequências, seja 

no campo da saúde, da educação, do tra-

balho, da economia, da política, da cul-

tura, enfim, da vida de todos e todas em 

suas diversas esferas.

ARTIGOS 
“PANDEMIA E 
POLÍTICA”
Publicação organizada 
pela Associação de 
Professores do Ensino 
Superior de Juiz de Fora

CONFIRA OS TEXTOS DESTA EDIÇÃO

“Apontamentos sobre a minuta de parecer 

do CNE sobre calendário escolar e atividades 

pedagógicas não presenciais no contexto da 

pandemia de Covid-19 “

                 André Martins e Leonardo D. Pina

“Defender os serviços públicos é combater 

o coronavírus”

 Danielle Teles da Cruz

“Vida Precárias e LBTQIfobia: a necropolíti-

ca das sexualidades dissidentes” 

Marco José de Oliveira Duarte

“Educação a Distância ou Educação 

não presencial?” 

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira

“Educação a Distância: a emergência do en-

sino em tempos de pandemia” 

Daniela Motta de Oliveira

 

“Estudos de geógrafos mostram as relações 

entre rede urbana e casos de COVID-19 em 

Minas Gerais”

Wagner Batella e Vitor Koiti Miyazaki

“O novo coronavírus, no Brasil, é democrá-

tico? O lugar do debate racial na conjuntura 

pandêmica” 

Rosineide Freitas 


